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O setor elétrico brasileiro tem enormes planos para futuras barragens na 
Amazônia se fosse aprovado um projeto de lei (PL 191/2020), atualmente 
em tramitação no Congresso Nacional, que abriria Terras Indígenas para 
hidrelétricas, além de mineração e agronegócio. Os planos publicados 
pelo Ministério de Minas e Energia do Brasil declararam explicitamente 
que mais barragens na Amazônia seriam construídas se PL 191/2020 
fosse aprovado [1]. 

A aprovação desse projeto de lei está no topo da agenda do bloco 
eleitoral “ruralista” [2]. Esse bloco assumiu o controle do congresso no 
governo do presidente Bolsonaro [3], e sua força aumentou ainda mais 
no congresso que tomou posse em 1º de janeiro de 2023 [4]. Isso pode 
resultar na aprovação do projeto de lei e na derrubada de eventuais 
vetos, independentemente da vontade do governo Lula, abrindo 
caminho para mais barragens. 

Em 2022 a Eletrobrás tomou medidas em 2022 para viabilizar planos 
antigo para construção de barragens no rio Jamanxim, um afluente do 
rio Tapajós onde os reservatórios iam inundar em Terras Indígenas, 
sugerindo confiança na abertura dessas áreas para barragens [5]. 
Embora os planos para expansão energética reconhecem que o Brasil 
tenha enorme potencial para energia eólica e solar, consideram que 
energia hidrelétrica seja mais barata e que isto seria a prioridade se for 
permitido construir em Terras Indígenas [6]. É importante lembrar que 
este argumento é falso, pois a energia hidrelétrica não é barata, sendo 
que as obras normalmente custam muito mais e demoram mais do que 
foi previsto na hora da decisão [7]. Belo Monte custou mais do dobro do 
que imaginava inicialmente. A tendência de abaixamento contínua do 
custo de instalações eólicas e solares aumenta ainda mais a diferença 
entre essas fontes e o custo real da energia hidrelétrica. 

O aproveitamento dessas fontes, especialmente a energia eólica em 
matrizes de torres altas na plataforma continental ao longo da costa, é a 
chave para que sejam abandonados os planos desastrosos para 
hidrelétricas na Amazônia. O Brasil está atualmente se posicionando 
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para aproveitar este recurso para se tornar uma fonte de “hidrogênio 
verde”, visando o mercado europeia [8]. Energia elétrica a partir de 
fontes eólicas e fotovoltaicas seria usada para quebrar moléculas de 
água para obter hidrogénio. No entanto, este hidrogênio não seria 
realmente “verde” se o resultado de dedicar o potencial brasileiro eólica 
e fotovoltaica à exportação fosse resultar na continuação da construção 
de barragens na Amazônia. O Ministério de Minas e Energia atualmente 
prevê três grandes barragens na Amazônia até o ano 2030 [1]. Todas 
elas implicam em grandes impactos: Bem Querer em Roraima [9], 
Castanheira em Mato Grosso [10-12], e Tabajara em Rondônia [13, 14]. 

Estas barragens estão em fase de licenciamento, e a construção ainda 
não começou. O governo Lula deve abandonar de forma inequívoca 
esses planos, além das grandiosas planos para outras barragens na 
Amazônia, seja em terras indígenas ou não. Ressalta a recomendação 
do Painel Científico da Amazônia de que não deve ser construída mais 
nenhuma barragem na Amazônia com capacidade instalada acima de 
10 MW [15]. 

 
 

A imagem que abre este artigo mostra Rio Machado em Machadinho 
D’Oeste onde está planejada a construção da usina hidroelétrica de 
tabajara (Foto: OPAS). 
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